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CONVENÇAO COLETfV A DE TRABA,LHO .
que celebram, .. de um lado, o SINDKA.TO
DOS EMPREGADOS EM COMERCIO-
HOTELEIRO E SIMILARES DO ESTADO DE
PERNAMBUCO e' .de outro lado o
SINDICATO DE HOTEIS, RESTAURANTES
BARES E SIMILARES DO ESTADO, DE
PERNAMBUCO, ~,., como Intervéaíentes
Necessário~ a ASSU\.-IACAO BRASILEIRA
DA INDUSTRIA DE. HOTEIS - ABIH -.J.. a
A....~OCIAÇAO BRASILEIRA IJAS
EMPRESAS DE ENTRETENIMENTO E
LAZER =- ABRASEL -; na forma das Cláusulas
acordadas- -a seguir articuladas:

.:,,:,:'; .

1. CONYENENTES

Celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE
TRABALHO de um lado, o Sindicato dos Empregados em Com~rcio
Hoteleiro no l:stado de Pernambuco,,; neste ato representado pelo Diretor
Presidente, ~ M1!lReS ~ da.Silva, e do outro lado o Sindicato de
Hotéis, Restaurantes Bares e Similares do Estado de Pernambuco
representado v.çr seu biretor-Presidente, Senhor Júli9 Crucbo Cunha, e
ainda Interi. mentes Necess~os, _ASSOCIAÇAO Brasileira da
Indústria de, Hotéis e ASSOuAÇAO Brasileira das Empresas de
Entretenimento e Lazer, por suas representações legais, mediante expressa
autorização concedida por deliberaçao das respectivas assembléias gerais .:
realizadas na forma estabelecida nos seus respectivos estatutos.

2. OBJETO

2.1 Esta Convenção Coletiva de Trabalho - fundada no artigo nO 611
da CLT e demais legislações pertinentes, tem Ror finalidade a concessão de
reajuste de salários e a estipulação de condições especiais de trabalho
aplicáveis no âmbito das respectivas representações e bases territoriais
especificamente quanto as relações individuais e coletivas de trabalho
mantidas entre as empresas de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares, e seus
empregados, defmidos a seguir:

3. BENEFICIÁRIOS

t

São beneficiários deste negócio jurídico os empregados que
abrangidos nas representações sindicais de empregados, trabalham para as
Empresas cuja Classe Econômica é representada pelo Sindicato Convenente
Empregador, também, assim considerados aqueles que, embora laborando
para elas, pertencem a categorias profissionais diferenciadas ou nelas
exerçam, ainda que como empregados, atividades correspondentes à profissão
liberal ou integrem categorias profissionais representadas por outras entidades
sindicais, em fim da ~e preponderante das, empresas convenentes. .

f' ~J 1*_ ,
--_..:... ...: --~/



~

).r~,..;..t
,/'>"' .•. ;.. •. r\~~

4.1- Remunerações Mínimas Garantidas - Fica assr.::;urado aos ...,~ !
Empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva a exceção dos menores
submetidos a regime regular de aprendizagem. uma Remuneração Mínima
Garantida, a partir de 10 de se!embro de 1996, equivalente:

DOS REAJUSTES SALARIAIS4.

I - RS 1~~OO(cento e trinta e seis .reais), mensai~~ para os
EMPKJ'..GADOS DAS EMPRES~S Df: RESTAlJRANTES
BARE~t....LANCHONETES, HOTEIS NAO CLASSIFICADOS
POUSAVAS E SIMILARES;

II - RS 147,50 (cento e quarenta e sete reais e cinqüenta centavos)
mensais, para os EMPREGADOS ,DAS EMPRESAS DE
HOTF;.IS de 1 e 2 ESTRELAS, HOTEIS SAZONAlSê FORA
DA AREA MUNICIPAL DA CIDADE DE RE IFE E
FORNECEDORAS DE ALIMENTOS;

11I -R$ 165~0 (CENTO E sessenta e cinco reais). )Densais~~ara ps
EMPKEGADOS DAS EMPRESAS DoEHOTEIS DE 3 TRES
ESTRELAS, MOTEIS E HOTEIS SIMILAR AOS
MOTEIS;

IV - RS 177).,00(cento e setenta e sete reais). mensais~ para os
EMPRI'.GADOS DAS EMPRESAS 'DE HOTdS DE
OUATRO (4) E CINCO (5) ESTRELAS BOATES
SIMILARES f: BUFETES.

4.2 As empresas de hotelaria que adotem o sistema de hospedagem
por tempo de ocupação, ou seja de alta rotatividade (MOTEL) se eqüivalem
para fins remuneratonos, as empresas qualificadas no Item 1Il, das
Remunerações Mínimas Garantidas.

4.3 A partir desta Convenção Coletiva de Trabalho as
Remunerações Mínimas Garantidasl serão corrigidas na forma da Política
Salanal emvigor ou qu~ venha a ser adotada. .

4.4 Os awnentos espontâneos, antecipações e outros
.acréscimos salariais poderão ser compensados nas Remunerações Mínimas
. Garantidas aqui fixadas. . . .

5. sAiÁiuos EQUIVALENTES ATÉDUAs' ,wGs.- .': ,:.,:~.
5.1 Fica assegurado aos empregados abrangidos por ·esta
Convenção Coletiva, .cujos valores salariais, em seterribro de!~t995
çorrespondiam ao; equivalente a até. Qf (duas) .Remune~~s· M~ Jl?T
faixa de enquádraineirto por estabelecunento, na conformidade da Conven~o
anterior (CJáus a 5; 5.1, I; II; Ill; IV)] reajustes à partir de }<1 (primeiro) de
setembro de 199 percentual de 18% (dezoito inteiros por cento). .
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6. DOS SALÁRIOS SUPERIORES. ! :r~):~:I

6.1-: Os salários superiores aos valores correspondentes: -ao /.:1 I
equivalente até 02 (duas) Remunerações Mínimas Garantidas, por faixa de'
eoouadramento ~r estabelecimento, na conformidade da Convenção anterior
(C~usula 5;~.1) li II~Ill; IV), vigentes em setembro de 199?J serão
reaJ~dos a partir oe I de setembro de 1996, no percentual de 12% (doze
mtetrOs por cento). Facultando-se às partes a livre negociação, para
concessão de aumento real ou, composiçao de ajustes salariais em razão de
cargos funções OU promoções.

6.2 • A ~n~o desse awnento será livremente negociada entre as
:. partes, apos a aplicação do percentual de 12% (doze mteiros por cento) acnna
': . convencionado, exclusivamente para os salarios superiores aos valores

colreSp(;)ndentes ao equivalente" até 02 (duas) Remunerações Mínimas
Ganuitidas, vigentes em setembro de 1995, por faixa de enquadramento por
estabelecimento, por guanto se trata de reajustamento salarial na data-base e
que se orienta pelo princípio da livre negociação.

6.3 Em face do que foi aqui ajustado, fica mais certo e combinado
que nada mais será devido aos empregados quanto ao percentual de reajuste
sala,rial que venha a ser determinado de forma compulsória (legislação e/ou
decisão Judicial), com base na inflação verificada nesse período.

6.4 Os salários dos empregados admitidos após 10 de setembro
de 1995, serão atualizados proporcionalmente, em 10 de setembro de 1996
em relação ao número de meses contados da data de admissão
respeitando-se, entretanto, o disposto na Instrução Normativa do TST.

7. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

7.1 As Empresas, com mais de dez empregados, fornecerão a seus
~ry:~dos envelopes ou comprovantes de pagamento salarial, identificando
discnmmadamente, os títulos pagos e seus respectivos valores, bem como, os
descontos efetuados. .

7.2 O fornecimento será mensal e limitado a um único
documento, ainda que o modo de pagamento salarial seja por semana ou
qumzena.

8. ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE
PERICU LOSIDADE

"8:~ . . O Adicional Noturno corresponderá ao' acréscimo de':~O%
(trinta mteiros por cento) sobre o valor da hora noturna trabalhada, no período
dás 22:00 b. de um diaàs 05:00 b. do dia seguinte, período de trabalho em
que se configura o horano noturno, exclusivamente. .,

.8.2 '.. As Empresas se obrigam a pagar a seus empregados os
Adicionais de Periculosidade e de Insalubridade nas hipóteses
~rit~inp!a ... naslegislações v,igen~~;'ficando subordinados esses adicionais
a necessa pencta legal. -' .' "-;'," ..... :~
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SERVlÇO EXTRAORDINÁRJO - HORAS EXCEDENTlfl ~~
0--' .'extraordinárias. a. -,;'-"-r -

- Com 100% (cem JX?rcento) de acréscimo, sobre as horas
normais, para as horas extras trabalhadas nos dias de
domingos; feriados, e , nas folgas, quando o empregado
estiver submetido à escala móvel de revezarnento.

9.1 Quando da ocorrência de hor-s
remuneração dessas horas será feita da seguinte fom .

Il - Com 50% (cinqüenta por cento) de acréscimo, sobre as
horas normais•. para as horas extras trabalhadas de
segunda-feira a sábado quando o empregado estiver
submetido à escala de folga fixa, e, de segunda-feira à
domingo, quando estiver submetido à escala móvel de
revezamento.

10. JORNADA DE TRABALHO - HORÁRIO

10.1 . O horá~o. de trabalho é o fixado Jl!l legislação em vigor
respeitadas as J>eculiandades de serviço desenvolvido, as normas aqw
avençadas, na forma do art. 70 Inciso XIII, da Constituição da Repúbhca
Federativa do Brasil.

10.2 A jornada diária de trabalho será apurada através de registro
manual, mecânico ou eletrônico, nas Empresas com mais de dez empregados
segundo a condição administrativa estipulada.

to.3 . A jornada. de trabalho será de 44 (quarenta e quatro) hora"
semanais e a duração do trabalho normal não poderã ser supenor a 8 (oit•..
horas diárias, sendo que o mês trabalhado poderá ser convertido para 220
(duzentos e vinte) horas ou menos, por entendimento direto da empresa COI: I
o empregado.

10.4 A duração do intervalo para refeição e repouso será no mínimo
de trinta minutos e, DO máximo, de quatro boras não podendo a duração
do intervalo, entre jornadas diárias, ser inferior a 11 (onze) horas, na form»
dos artigos n° 14 e n° 66, da CLT.

10.5 - Fica dispensado o registro de ponto pelo empregado DOS
intervalos para repouso e alimentação, devendo constar esse nêríodo 11\.1
cartão de ponto ou livro próprio, na forma do art. n~4 § 2" da cLT, não
integrando sob nenhuma forma o cômputo de horas extras.

10.6 Nos Hotéis Sazonais, instalados fora do Municipio do Recife a
jornada de trabalho diária de 08:00 horas, poderá ser trípaitida, com dois
mtervalos para repouso e alimentação, segt!Ildo enfendimento entre-

rega o e empregador, na forma do art. nO11, da CLT.
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. 10.7 A Empresa P-Oderá modificar, alterar ou alternar o horário 'da . '., .-,
prestação de seIVIÇq, ~clusive do horário noturno para o diurno, ou vire___ -'( /
versa, observado o direito dos atuais empregados.

10.8 A Empresa, quer por força de sua atividade, quer por seus
critérios de trabalho, poderá ajustar compensação de horário semanal nonnaI
ou extra e reduzir a jornada de trabalho, diária, semanal. bem como
\"~~belecer, horário de trabalho com regime de revezamento de seis horas
segundo os critérios da Empresa. -

10.9 Fica autorizado a adoção de regime de revezamento com 36:00
(trinta e seis) horas de descanso, podendo, adotar-se a jornada diária em dois
periodos de ?:OO (c~co) horas, com um mtervalo de 2:00 (duas) boras. para
repouso e alimentação. 'Permanecendo o empregado na Empresa, 'ser-lhe-a
facultado local próprio para esse mister. Restando ao empregado a redução
das horas trabalhadas no mês, de 220:00 (duzentos e vinte) horas, para
120:00 (cento e vinte) horas normais, feitas em regime de revezamento, e
30:00 (tnnta) horas extras .• decorrentes e compensadas nas jornadas imediatas
à sua ocorrência, sem prejuízo da sua remuneração normal inensal.

10.10 Os intervalos de descanso não serão computados na duração
da jornada de trabalho, na forma do art, n° 7J, § 20 da CLT, não sendo
considerados como tempo de serviço a disposição do empregador, mesmo
que o empregado fique na empresa nesse penodo, em repouso e alimentação,

10.11 Em não havendo folga compensatória de dias feriados
trabalhados, esse dia será remunerado em dobro, isto é, repetido (repouso
mais dobra = dois dias).

10.12 A escala de revezamento poderá ser idêntica para homens e
mulheres, com repouso semanal coincidindo com o domingo. de sete em sete
semanas, podendo, a critério da Empresa, serem estabefécidas as seguintes
opções:

- ESCALA DE FOLGA FIXA. Quando por ocasião da folga
dominical, da sétima semana, o dia de folga pré-fixado
da semana seguinte a esse domingo, poderá servir como
compensação de feriado no qual tenha trabalhado no
períõdo de revezamento anterior de 7(sete) semanas.

li -ESCALA REGRESSIVA. Quando da ocorrência da folga
dominical. na sétima semana, poderá ser concedida U1ll3
compensação de feriado, na segunda-feira que preceda a
folga da sétima semana, coincidente de um domingo, no
qual tenha trabalhado no período de revezamento anterior
de sete semanas.

10.13- A hora do trabalho notwno será compt •.tada como de 52
minutos e 30 se os, considerando-se noturno, o trabalho executado entre
as 22 horns de ia e as 5:00 horas do dia seguinte, na forma do art. n° 73.
§§ )0 e 2° da
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JO.14- AS' Empresas poderão adotar Contrato de Trabalho , /,1
"Part Time", segundo permissivo .legal contido nos Art, ~2 e seguintes da ~ ~ I
CLT para atendimento de serviços de natureza transnona, EVENTOS ou - I
atividades empresariais que jústifiquem a temporalidade, MAI. OR '"
DEMANDA - Fenados e outros -; não se caracterizando em vínculo
empregatício permanente. I

110.15- Será facultado às. ~mpresas a adoção de "Contrato de
Trabalho com Jornada Reduzida Rara o atendimento de serviços ou
atividades empresariais que se desenvolvam, somente, em dias da semana
ou dó mês; côín remuneração,proporcional ao n~I9 de dias trabalhados,

10.]6- Nos casos de Serviços com prazo pré-detenninado poderão as
empre~a~ adotarem o" Contrato de LOCaçãode Empreitada" - serviços de
construçao CIVIl,manutençao. reforma e outros sem constituir-se em vmculo
empregatício.

10.17- As horas extraordinárias trabalhadas em uma ou mais jornadas
de trabalho, poderão ser compensadas nas jornadas de trabalho subsequentes,
mesmo que extrapolem o mês aquisitivo.

11. GARANTIA PROVISÓRIA PARA EMPREGADO
PRESTES A APOSENTAR-SE E PREMIO

11.1 Será garantido. provisoriamente 9 trabalho, por um ano, ao
empregado que estiver em Vias de aposentadoria, desde que venha laborando
continuamente na empresa a mais de cmco anos, ressalvados os casos de
demissão por justa .ca~a;. hipótese em que não haverá necessidade de
mstauraçao de mquento judicial.

1].2 A garantia se iniciará com a comunicação, P9r escrito, do
empregado, sem efejt<:>retroativo, e fmdará quando o ,empregado completar o
tempo de serviço nnmmo para aposentar-se, tmpretenvefinente.

] 1.3 O empregado, contemplado na hipótese acima, fará jus~ ? título
de "Prêmio Aposentadoria", ao valor de duas Remtmerações Mínimas
Garantidas, da classificação da Empresa nesta Convenção Coletival ou a um
salário equivalente ao recebido no mês em que for efetivaaa a sua
aposentadoria, se vier recebendo a maior do que o valor das RMGs., a ser
pago juntamente com suas verbas rescisórias.

12, -GARANTIA DE TRABALHO Á GESTANTE E ,EXAMES
fRE-NATAL " ,,.'

12.] Fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da
empregada gestante" desde a confirmação da .gravide~ até cinco meses após o

, parto, exceto q noo a empregada for.demitida por Justa causa:ou se demitir
','-por livre vo ta ' manífestadâ à Empresa" e ao Smdicato Convenénte dos

Empregad s '
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12_2 No caso de saída imorivada, desde que ela igualmente assisti a.1 :
pela Entidade Sindical, renuncie áhl(lrantia prevista nesta Cláusula. sen .- 0'-"-
facultado à Empresa. qualquer que seja o tempo de duração do contrato de
trabalho _de sua empregada, requerer ao Sindicato dos Empregados, sua
assistência nas rescisoes contratuais.

..-r, '"

12.3 Quando a seu pedido, constará do termo a indagação feita à
empregada quanto a sua possível gravidez e à resposta desta sendo negativa
desobriga-se a Empresa de qualquer ônus em decorrência da presente
Cláusulà. Sendo positiva, no ato decidirá a Empresa pela imediata
reintegração da e"l>regada, após confirmação clínica da gravidez ou pelo
pagamento dos salarios e demais vantageflS decorrentes, o que, também
constará do referido termo. Apenas na hipotese de assistência siridical, com a
expressa anotação das perguntas e respostas, terá valor essa ressalva.

12.4 Excetuam-se os casos sob contrato por prazo determinado
quando a empregada não fará jus à garantia no emprego.

12.5 A empregada gestarue poderá ser liberada em até meia jornada
diária de trabalho, J)9rmês, para se submeter a exame pré-natal, devidamente
provado por atestado fornecido por médicos conveniados com planos de
saúde das Empresas ou do INSS_

13. VALE TRANSPORTE

13.1 As Empresas se obrigam a fornecer o Vale Transporte nos
termos da Lei nO7.418/85_

13.2 Será facultado a~ Empresas o fornecimento de Transporte
adequado, nas localidades ou nos horários em que não circule Transporte
Coletivo de Passageiros mediante expresso acordo entre empregados e
empregadores, renunciando à CI icessão do Vale-Transporte. Essa Faculdade
não se constituirá em salário" ln natura",

14 ALIMENTAÇÃO ,~OS INTERVALOS INTRA-JORNADA

14.1 As Empresas, nos intervalos iotra-jornadas de trabalho, será
facultado o fornecimento de A:JMENT AÇAO, na forma do Programa de
ALIMENTAÇAO do Trabalhauor {PAT), podendo deduzir do salário do
empregado um percentual rnens»l nao superior a 20010 (vinte por cento) do
custo total das ref~ições efetivamente consumidas no mês pelo empregado.

15 BENEFÍL10S E SERViÇOS SESC E SENAC

- 15.1 As Empresas se obrigam a envidar esfor~os com o objetivo
de viabili r o gozo dos bencficios prestados pelo SESC e SENAC aos
seus emp d s respeitadas. todavia, as disposições legais dessas
entidades.

l~l_"~_



16 UNIFORME. FARDAMENTOS E EQUIPAMENTOS
INDIVIDUAIS DE TRABALHO E CONSUMO.

16) As Empresas assegurarão o fornecimento gratuito de
uniformes, fardarpentós e equíparnêntos de proteção individual do trabalho
sempre que exigidos ou de uso obngatono. :. -,

J7 REÇEBIMENTO DE CHEQUE E CARTÃO DE
CREDITO - RESPONSABILIDADE.

16.2 Obrigar-se-ão os empregados, por ocasião rui rescisão do
contrato de trabalho, a restituírem os uõifonnes, fardamentos e ~
indiyiduais de trabalho, indenizando os equipamentos individüais quando
danificados por culpa ou dolo.

1~.3 Os empregados responderão pelo consumo indevido de
alimentos e bebidas, bem como, pelos prejuízos decorrentes de culpa, dolo 'ou
omissão no desempenho de suas atividades, devidamente comprovado,
podendo ser descontado de seus haveres salariais, não excedente a 10010 de
sua remuneração mensal, exceto por rescisão contratual, quando poderá o
remanescente do débito ser descontado de uma só vez: .

17.1 O empregado estará isento de responsabilidade pelo recebimento de
cheques, qualquer que seja o tipo, bem como, recebimento de despesas de
clientes, via Cartão de Crédito, quando devidamente autorizado o seu
recebimento pela Empresa) quando fizer constar o Código de Autorização da
Empresa do cartão de crédito e/ou tenha tomado as cautelas necessarias à
verificação do correto preenchimento da ordem de pa.gamento à vista
(cheque),_ a identificação do emitente, mediante anotação no verso do
cheque do limite, endereço e telefone. Não sendo I>C?rmitidodescontar de
seus salários, valores de qualquer desses titulos\ recebidos em obediência às
normas da Empresa e condições aqui estabelecioas.

18 J;>IADA CATEGORIA PROFISSIONAL - CONSAGRADO
A SANTA MARTA

18.1 Fica mantida a data de 29 de julho para a comemoração do Dia
da categoria Profissional, dia consagrado à Santa Marta, sem ~ seja
considerado feriado remunerando-se em dobro o trabalho nesre dia, se
houver. '

Os empregadores, sempre que possível, promoverão,
com seus empregados, atividades comemorativas nesse dia.



19 A VISOS E EDIT AIS DO SIND ICA TO DOS
EMPREGADOS

19.2 Será 'facultada a afixação de Editais de Convocação, desde
que publicados nos jornais de grande circulação da base territorial do
Sindicato dos Empregados; nos Quadros de Avisos das entradas de trabalho
das Empresas, e, ainda, encaminhados à administraç ••0 com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

20 cONVÊNIOS E COMPRAS NA PR,\.ÇA PARA O
EMPREGADO

20.1 Será facultado as Emp .. -as o Estabelecimento de
Convênios para a aquisição de bens ou serx IÇOS assistências para os seus
empregados ou a concessao pelas Empresas, '..C autorização para compras na
praça, mediante desconto em folha de p" zamento, que não poderá ser

"supenor ao equivalente a 30% Jtrinta inténis por cento) da remuneração
mensal do empregado beneficia o, exceto por rescisão contratual, quando
poderá o remanescente do débito ser desconta-to de uma só vez.

21. _ GORJ.,ETA - DEFINICÕ.,.E:--, TIPOS OPÇÓES . DE
ADOCAO OU NAO E DISTRIBUrçAO. SEGUNDO O PRINCIPIO
DA LIVRE NEGOCIAÇAO

2l.l G.>rjeta Manual ou Espontânea - Trata-se daquela que o cliente
gratifica o empregado, sem o conhecImento d» empregador.

21.1.1 As l:,orjetas manuais ou espontÂneas, somente serão admitidas
para todos os fins de d,re,to

l
mcluslve, trab,,-,1l1stae previdenciário, se forem

recolhidos pelos empregaoos o equivale ~e em espécie monetária, o
percentual equivalente de 45% ( quarenta c cinco por cento) do montante
destas gorjetas, por empregado beneficiário contra recibo do empregador e
que servirá para o atendimento das obrigações legais convencionais e
assistências. decorrentes, relativas a esse empregado benefi'ciário.

21.2 G.>rjeta Coma,ulsória - É o percentual reservado pelas
Empresas para ser dIstnbwo entre os empregados, mediante, entendimento
entre as partes devidamente autorizado nesta Convenção, sendo 55%
(cinqüenta e cinco por cento) para ser distribuído e 45% (quarenta e cinco por
cento) para o atendimento das obrigações legais e convencionais assistênciais
dos empregados beneficiários.

2 I.3 Pontos - É
distribuição ~or' eta
utilizam e e{SI ma.

a unidade monetária padrão utilizada para a
Compulsória, reservada pelas Empresas que
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21.4 O cálculo do valor do pontr será efetuado àividindo-' ti j'
montante reservado para dístnbUlçãO, após deduzidos os encar . s - o';"
convencionais decorrentes de sua operacionalidade, entre os emp<egad~
título de gorjetas, pelo sornatório dos pontos atribuído= a cada função
segundo eiitendimento, entre empregados e empregadores, autorizados por
esta a vença norrnatrva.

21.5 Ficam ressalvadas as condições de apuração anteriores das
Empresas, sua distribuição e reserva das gorjetas de qualquer tipo) podendo
mediante entendimento entre empregados e empregadores, assistidos pelos
sindicatos convenentes, serem modificadas ou extintas.

21.6 É facultada a distribuição da gorjeta pelo sistema de pontos
mediante adoção do CB.O. - Classificação Jrasdeira de Ocupação.

21. 7 As Empresas poderão optar. mediante entendimentos com os
seus empregados, ambos, com assistência de seus sindicatos; pelo acréscimo
redução ou ainda, extinção da cobrança de gorjetas ou Taxa ae Serviços.

21.8 Será fornecido pelo Sindicato dos Empregados, Dístico
Informativo de autorização da cobranç. aos clientes das Empresas, do
acréscllDo com~ulsório - Gorjeta -,supri::c; J, assim, as exigências do art. 22
da Portaria SUPER n° 02, de 24 de julho de 1996, da Superintendência
Nacional de Abastecimento, Ministério da Fazenda ou outra exigência legal
superveniente.

21.9 As gorjetas compulsória, integram as Remunerações
Mínimas Garantidas, anotadas na Cláusula 5, 5.1, I, 11., m e IV.

21.1 O Será facultado às ~resas, que não cobram Gorjetas e que
seus empregados recebam, Goctálebs Mil ""Ial ou ESThâtânea. ãdotarem
para efeito de recolhimento obngaçôcs SOCIaiS erais, estaduais e
municipais, a Tabela abaixo, da Classificação Brasileira de Ocupações
Quadio I, e que atribuirá valores em reais para cada contribuição SOCIalpor
empregado, segundo a faixa de enquadramento e valor em reais fixado por
jornada diária de tJ balho, conforme Quadro 11 .



QUADRO

10 GRUPO

Por ceiro
Mensageiro
Camareiro
Lavadeira
Cumins
Fuineiro
Ajudante

GRUPO

20 GRUPO

Aux.Escrit,
Aux.Recepção
AULGovern.
Aux.Lavadeira
AULBarman
AULCozinba
AULCOnserv.
Aux.ManuL

z
3

4

30 GRUPO 40 GRUPO

Ch.Escritório
Ch. Vendas
Ch. Recepção
Ecônomo
Chefe Mâítre
Ch.Cozinha

Almoxarife
Caixa
Conferente
Digitador
Prom. Vendas
Recepcionista
Recp.Comunic.
Governanta
Enc. Lavand.
Barman
Garçom
Cozinheiro
Encarregado da Copa
Pedreiro
Pintor
Encanador
Marceneiro
Eletricista
Mecânico

22. CONTRIBUiÇÃO CONVENCIONAL

QUADRO lã

HOTÉIS CLASSIF(CADOS. HOTÉIS N/CLASSIF.
MOTEIS E HOTEIS RESTAUR .• BARES
SIMILARES. E SIMILArtES

R$ 0,71 R$ 0.47

RS 1,18 RS 0.83

R$ 4,72 RS 3,42

RS 5,75 RS 4,48

22.1 Os Sindicatos Convenentes, de acordo com a "Tabela convencional
de Contribuições" recolherão mensalmente das Empresas, mediante guia de
recolhimento prôpria, em conta corrente específica. conjunta especial de

. . ibuição, de Agencia Bancária, a Contribuição Convencional aqui
e ulada.



22.2 Tabela de Contribuições Convencional - as .;'.
recolherão meriSãfiriente, na t.:>nna acima mdicadã: aos sindicatos e o"
Empregados e Empregadores a Contnbuição Convencional ora avença
e a seguir distribuída, baseada nos seguintes valores a partir da vigência desta
Convenção Coletiva de Trabalho:

I - PARA OS HOTÉIS, POR UNIDADE,

SEGUNDO O NÚMERO DE APARTAMENTOS:

NO Aptos. p/und. bot" R$

001 a 021........................ 29,00

022 a 041 50,00

042 a 061 64,00

062 a 081 83,00

082 a 101 _... 113,00

102a 189......................... 401,00

190 em diante 713,00

11 - PARA OS MOTÉIS E HOTÉIS SIMILARES,

POR UNIDADE, SEGUNDO O NÚMERO

DE APARTAMENTOS:

NO Aptos. p/und. Hoft R$

001 a 020

021 a 040

041 a O!'(t

061 a 080

28,00

49,00

75,00

119,00

178,00081 em diante .



m -- PARA BARES, REsTAURANTES E
SIMILARES POR UNIDADE, SEGUNDO O
NO DE MESAS:

NO Mesas R$

001 • tl20 ._......•_..••..__

021 • 040 •.••.•...._._..•_•••

041 a ()Ó0..•................•••.

OSI em diante .....•........•

29,00

49,00

79,00

108,00

IV - PARA LANCHONE~kANCHONETESEM
OUTROS EST ABELE\....lWaNTOS E
SOR' ~TERlAS, UNIDADE:

Com balcão e sem mesas R$ 23,00

Com t-alcão e mesas R$ 40,00

v - PARA FORNECEDORAS DE ALIMENTOS E
AE'IN~ POR UNIDADES1 §~GUNDO O
NUMt-KO DE EMPREGAlJUS:

De 01 a 20 empregados R$ 49,00

De 20 a 100 empregados R$ 99,00

De 1(10 empregados em diante. R$ 198,00

VI - PARA BoATES~BUFETES). CASA DE
MASSAGENS E SIMILARE~, POR UNIDADE:

Todos R$ 59,00

22.3 A Contribuição Convencional poderá ser inferida do
percentual reservado pelas Empresas, conforme definição da Cláusula 21.2
desta Conven ão. ,

~I',
'A.,,' -c, ~ __
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22.4 A Contribuição Convencional será utilizad, los /
Sindicatos Convenentes; preferencialmente, em. assistência social, )unJica e '·1· .. v.
de apoio a estrutura administrativa e representacional, '-

22.5 A cobrança da Contribuição Convencional será efetuada
exclusivamente, por guia própria de recolhimento em cobrança bancária, em
conta de movimentação reversiva conjuntal que redistnbuira os valores ali
de~sitados, para contas correntes nomeaaas p'ara cada uma da entidades
sindicais convenentes, redistribuídos em 50010 (cinqüenta por cento) do valor
dos recolhimentos, para cada uma dessa contas.

22.6 O recolhimento bancário da Contribuição Convencional
poderá ser efetuado pelas Empresas, até o décimo (J O) dia útil de cada mês
subseqüente, apos esse prazo, o valor a ser recolhidos sera acrescido de multa
no percentual de dois por cento (2%) e juros moratórias de 1% (um por
cento) ao mês, ainda, incluídos de honorários advocaticios e custas
processuais, na cobrança judicial.

22.7 As adequações para a cobrança da Contribuição
Convencional, não recolhida no prazo acima estipulado, será da competência
do Sindicato dos Empregados, ouvido, sempre o Sindicato dos
Empregadores, e, os valores nessa condição recebido~ serão recolhidos
também, em guia própria, na forma fixada na Cláusula 22.0 acima

22.8 O Dístico Informativo de autorização do acréscimo
compulsório, somente será distnbuído para as Empresas que l stiverem em
dia com o recolhimento das Contribuições Convencional ~ Assistencial
mediante a exibição das guias próprias respectivas de recolhimento bancário
para as duas entidades siridicais convenentes, devidamente quitadas.

22.9 As Empresas poderão optar pela aquisição quadrimestral do
dístico informativo, mediarite o recolhimento antecipado dos valores
correspondentes à taxa convencional, concedendo-se uma b-nificação no
percentual de 20% (vinte por cento), incidente sobre o valor do 'l..Jadrimestre
antecipado.

23. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL

23.1 As Enyresas recolherão, por cada um de seu" empregados
sindicalizados ou nao, nos meses de setembro e outubro de 19yo, os valores
correspQndentes a RS 9,00 (nove reais), a título de CONTRIBUIÇAO
ASSlSTENCIAL, sendo quel somente, poderá e:::uar o desconto nos
salários de cada empregado, oe no máxiino.. até RS 4,50 (quatro reais e
. iienta centavos) em ~da mês respectivo oe setembro e oinubro de 1996

o sob a respónsabilidade das empresas, a co~lementaçao ao valor de
,00 (n~ rêais ) acima fixados. Esses recolli.imentos terão que ser
dos e os dias rs de outubro e 14 de novembro de 1996.

í \
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23.2 A cobrança da Contribuição Assistencial será efetuada "
exclusivamente, através de guia própria de recolhimento .bancário em conta .r:
de movimentação reversrva conjunta, que redistnbwra os valores ali
depositados, para as contas correntes nomeadas para cada uma das entidades
siridicais convenente: > ~ percentual equivalente a 50010 (cinqüenta ~T c~to )
do valor desses recolhimentos para cada uma dessas contas bancarias.
Servindo para fins de custeio dos departamentos jurídicos trinta ~T cento e
o percentuaJ restante para atender as despesas Administrativas e
representacíonais das dirêtorias sindicais.

23.3 O recolhimento fora do prazo implicará em multa de ~Io (dois
por cento) do valor total do recolhimento, acrescido de juros moratórias de
1% (um por cento) ao mês, ainda, incluídos de honorários advocatícios e
custas processuais, na cobrança judicial.

24. CONTRIBUIÇÃO CONFEDERA TlV A

24.1 r , Os . Sindicatos Convenentes, por· suas respectivas
Assembléias Gerais, estão autorizados a fixarem por seus respectivos
Presidentes, o valor1- a forma de distnbuição e cobrança da Contribuição
Confederativa, conformepermite o Inciso IV,·do Art. 80

, da Constituição da
República Federativa do Brasil, j-odendo, querendo, delegar poderes às suas
respectivas Federações Nacionais, para a efetivação, distribuição e cobrança
da Contnbuição Confederativa.

24.2 Fica estabelecido que as Empresas, descontarão dos salários de
seus Empregados. no mês de novembro/96 O valor correspondente ao
equivalente a 3% Jtrês inteiros por cento) da Remuneração Mínima
Garantida, praticada pelo estabelecimento, procedendo a efetivação do
mesmo desconto nos valores correspondentes à 2% (dois inteiros por cento) e
3% (inteiros por cento), nos meses de fevereiro e abril de 1997, da mesma
forma os descontos, mcidirão sobre o valor da Remuneração Minima
Garantida praticada em cada estabelecimento, a titulo de Contribuição
Confederativa.

24.3 As importâncias arrecadadas pelas Empresas, em razão dos
descontos acima.. serão recolhidas aos corres do Sindicato Profissional ou
através de guia oe recolhimento bancário, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis após o efetivo desconto.

24.4. _ Fica assegurado a todos os Trabalhadores sindicalizados ou .não
o direito de oposiçao, ao refendo desconto a título de Contribuição
.Çonfederativa, nos dez dias que aruecederem a efetivação dos respectivos
descontos.

24.5·: Os Empregados manifestarão o direito de oposição, diretamente
ao Sindicato obreiro, de maneira pessoal e individual ou expressamente por
escrito termo dirigido à Presidencia da Entidade. .



25 CONTRATOS OE EXPERIÊNCIA E ANOTAÇÃO O
CTPS .

25.1 Não será submetido a Contrato de Experiência o
empregado-candidato que comprove através de sua CTPS que desemoenhou
a mesma função por mais de 2 (dois) anos na Empresa de sua readmissão
bem como aqueles que tenhàm sido âiQlornados'~los cursos de fonna90
profissional do SERVIÇO NACIONAL DL APRENDIZAGEM
COMERCIAl- SENAC -.

25.2 As empresas anotarão .nas carteiras profissionais e de
previdência social de seus Empregados, nas folhas próprias, suas respectivas
funções, bem como, farão constar os valores das respectivas Remunerações
Mínimas Garantidas, por faixas de enquadramento dos estabelecimentos
determinadas nas Cláusulas (5; 5.1, I, lI, 1Il, IV) da presente CCT, ou outros
valores que venham a ser praticados sob estes títulos, enteode-se como
Remuneração Mínima Garantida O somatório de um salário base e a
pontuação (gorjeta compulsória ou espontânea), que as integram.

26 xuxn.ro FUNERAL

26.1 As Empresas concederão a título de " AUXIlioFuneral" ao
representante legal de seu empregado falecido que tenha trabalhado na
Empresa mais de I (um) ano. continuadamente, o valor equivalente a I (um)
salario mínimo vigente, para auxílio do custeio das despesas funerais. Esse
auxílio não integrará para nenhum fim as verbas rescisórias.

27 DISPOSICÕES RESClSÓRIAS 00 CONTRATO OE
TRABALllO

27.1 As homologações das rescisões dos contratos de trabalho serão
procedidas preferencialmente no Sindicato dos Empregados, observadas as
regras contidas no Art nO477, da CLT e de seus respectivos contratos de
trabalho, inclusive, dos empregados de outras categorias profissionais
compreendidos na atividade preponderante das empresas, conforme
jurisprudência interativa do Colendo Tnbunal Superior do Trabalho.

28.2 Na ocasião da homologação o Representante Sindical dos
Empregados ou pessoa por ele delegada, indagará ao empregado
rescindente se. todos os títulos rescisórios que lhe são devidos constam.do
Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, fazendo constar do refendo
Termo a resposta. Se afmnativa, será dado quitação geral do Contrato de
TrabaÍhÕ. se negativa, será concedido a devolução do prazo ao
Empregador, para integralizar os títulos rescisórios reclamados ou explicar
suas razões pelo não atendimento da reclamação do empregado, que
igualmente, constará do Termo Rescisório.

28.3 .'\ declaração anotada no Termo de Rescisão do Contrato de
Trabalho pelo Hornologador na forma aqui ajustada terá força de prova
irrefutável na Justi Especializada do Trabalho.

j f 'W-Q
~ /~ À.' ~

i r



/.;.-~,
!·~~'f...~i •••••..., ~

. L7' ';

28.4 Na hipótese de não terem sido recolhidos em tempo hábil \~ "f_ ~
depósitos fimdiários ou suas complementações, poderão ser mdenizados
no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho conforme faculta o
Art, 90, do Regulamento do FGTS, Decreto nO 99.684/90, servindo como
base de cálculo o equivalente a oito por cento da úhima remuneração
multiplicado pelo número de meses em que perdurou o contrato de trabalhó.

28.5 Os empregados ficaIri condicionados após, à cada 90 dias de
efetivo serviço prestado nas Empresas, a comunicarem à entidade sindical dos
empregados, todas as lesões de direito por ventura cometidas pelo
empregador, para o fim de ser conciliado o direito por eles reclamado, sob
pena de. .preclusão de qualquer direito reclamafório posterior. O não
comparecimento a entidade sindical dos empregados, nesses períodos
resultará na presunção declaratória de que não houve lesão de direito n6
penodo respectrvo.

28.6 Apuração do Salário Variável. - Para o cálculo de féria~
130 Salário e verbas rescisórias, será utilizada d média, dos últimos 1u
(dez) meses trabalhados, relativamente a pontuação recebida em cada mês à
TaZã-o'tie i ''Um') ,Décimo.

29. CARTA DE RECOMENDAÇÃO

29.1 As Empresas com mais de 10 ( dez) empregados fornecerão"
quando da Rescisão contratual sem justa causa Carta de
RECOMENDAÇAO aos seus ex-empregados, mencionando o período de
trabalho e a função exercida, desde que por ele solicitada.

30. MULTA PELAS OBRIGAÇÕES CONTRATADAS

30.1 A inobservância do ajustado nesta Convenção, nas obrigações
de fazer acarretará multa no percentual de 20010 (vinte por cento) do valor
das Remunerações Mínimas Garantidas, ajustadas na Cláusula 5.

31. nrízo COMPETENTE - CONTROVÉRSIAS

31.1 Compete à Justiça Especializada do Trabalho dirimir
quaisquer divergências surgidas na aplicação da presente Convenção Coletiva
de Trabalho, mclusive para julgamento das a@s de cumprimento
decorrentes, com fundamento nos Artigos 70 lnciso XXVI, e" caput" do
Art. 114, da Constituição da República Federativa do Brasil.

32. DATA-BASE. VIGÊNCIA E EXTENSÃO TERRITORIAL

32. I A data-base da categoria profissional será 10 de setembro de cada
ano e a presente Convenção Coletiva de Trabalho vigorará de 10 de setembro
de 1996 até 31 de agosto de 1997, seu termo rmal, sendo extensiva a todo
Estado de Pernambu~ base territorial das Entidades Convenentes
abrangendo êm, as c~resas de Refeições Coletivas e afins, Refeições~~~!ii1m~e;=t~d~:~\,
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33. CUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO ?-" ~'./

33.l As partes obrigam-se a observar fiel e rigorosamente, a presente
Convenção Coleliv - de Trabalhol ~r expressar o ponto de equilíbrio entre as
reivindicações apresentadas peta Entidade dos _ Empt:e8l!dos e os
oferecimentos fertos em contra proposta pela Entidade (tos Etnpregadores
nos exatos limites de suas responsabilidades.

34_ PREVALÊNCIA CONVENCIONAL

34.1 As condições estabelecidas na presente Convenção Coletiva
" de Trabalho, prevalecerão sobre as estipuladas em Acordo, art. n° 620, da

CLT .

35. PRORROGAÇÃO, REVISÃO, DENUNCIA OU
RENOVAÇAO

35.1 . O processo de prorrogação, revisão denuncia ou
revogação, total ou parcial, da presente Convenção Coletiva de Trabalho
ficara subordinada pelas normas do Art. nO 615, da Consolidação das Leis
do Trabalho.

36.-DISPOSIÇÕES FINAIS

36.1 Esta Convenção Coletiva de Trabalho, digitada em 19
(dezenove) laudas, esta sendo editada numa só via, extraindó-se-lhes tantas
cópias quantas necessárias )?ara arquivo e uso dos Convenentes, uma das
quais será depositada na Delegacia 'Regional do Trabalho em Pemarnbuco,
~ara fins de registro, conforme ordena o Parágrafo único do Art. nO 614, da
CLT.

36.2 E, por estarem assim justos e acordados, assillélr4
Convenentes e os lntervenientes Necessários, por seus Representantes legais,
a presente Convenção Coletiva de Trabalho, assistidos pelos Advogados dos
Smdicatos dos ~re8<!dos e Emoregadores, e, em presença do Exma. Sra.
Dra. Delegada Regional do Trabalho em Pernambuéo, para que produza os
seus jurídicos e legais efeitos.

REOFE, 18 DE SETEMBRO DE l~

0/'/E~ ~ ~ g;~
••~~,",OrSÉRGIO DA SILVA - PRESIDENTE DO SINDICATO

EMPREGADOS EM COMERCIO HOTELEIRO E
S DO ESTADO DE PERNAMBUCO.

/.~//~ p71'.,/~
CRUC O C - PRESIDENTE DO 'SINDICATO DE

~,2TRE lAURANTES, BARES E SIMILARES DO ESTADO
EKN ico
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CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO - SINDlCATOSfi\ OS t
EMPREGADOS E EMPREGADORES DE HO IS ~ .~_./,
RESTAURANTES BARES E SIMILARES DO ESTADO .~
PERNAMBUCO, REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 1996.

':~/4//~~
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇ70 BRASILEIRA DA INDÚSTRIA
DE HOl't1S. - ADIH. ~ Y 0
PRESIDEN A !ÃO ILEIRA
EMPRES E ENT, _ NIM OS E ER - ABRASE L

1!ICv&C-~.::4 (;1'\ I.e- ry 0/
,,'R..l\NtClSCO DE IS -ettAVl~tmt:M:;osO -ADVOGADO
O !J?E N° 10.500 SI DlCATO ~E REGADOS EM

MERCIO HO~TEIR E I DO ESTADO DE
PERNAMB O

~'. . --~~.
IIE RTO GUED ARNEIRO ADVOGADO OABIPE 5.753
SINDICA TO DE HOT S, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

~~z~~- DELEGADA REGIONAL DO
TRABALHO EM PERNAMBUCO

DE
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